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AVISO DE DISPENSA Nº 008/2024 - CSL/SEDUC/MA (ELETRÔNICA) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEDUC/00017/2024 

Torna-se público que a SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, por intermédio de 

seu Agente de Contratação, designado pela Portaria nº 021, de 19 de janeiro de 2024, 

publicada no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO MARANHÃO – DOE/MA em 23/01/2024, 

realizará DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, Lei 

Estadual nº 10.403, de 29 de dezembro de 2015, Decreto Estadual Nº 38.135, de 6 de 

março de 2023, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 

alterações, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Aviso. 

 
DADOS DA COMPRA DIRETA 

SETOR REQUISITANTE: Superintendente de Ensino Profissional e Integral - SEPI/SAEPI/SEDUC 

OBJETO: Contratação de empresa para oferta de seguro de acidentes pessoais coletivos para 

alunos estagiários, pertencentes a esta Secretaria de Estado da Educação - SEDUC/MA, conforme 

especificações, quantitativos, condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, e 

também nos termos e exigências estabelecidas neste instrumento. 

DATA/ HORA INÍCIO DE ENVIO DE PROPOSTAS: 09/12/2024 às 08h00min 

DATA/ HORA FIM DE ENVIO DE PROPOSTAS: 11/12/2024 às 23h59min 

SISTEMA ELETRÔICO UTILIZADO: SIGA-MÓDULO DE COMPRA DIRETA ELETRÔNICA. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.compras.ma.gov.br. 

FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: 

Dispensa Eletrônica (art. 75, II, Lei n° 14.133/2021) 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO: 

R$ 35.760,00 (trinta e cinco mil, setecentos e sessenta reais) 

 

TIPO DO OBJETO: 

☐ AQUISIÇÃO DE BENS 

☒ SERVIÇOS COMUNS 

☐ SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

☐ OBRAS 

SISTEMA REGISTRO 

DE PREÇOS - SRP: 

☐ SIM 

☒ NÃO 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO: 

☒ MENOR PREÇO por ☒ item/ ☐ lote/ ☐ global 

☐ MAIOR DESCONTO por ☐ item/ ☐ lote/ ☐ global 

TIPO DE DISPUTA: 
☐ DISPENSA COM DISPUTA 
☒ DISPENSA SEM DISPUTA 
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CRITÉRIO DE 
ADJUDICAÇÃO: 

☒ VALOR UNITÁRIO 

☐ VALOR TOTAL 

 
 
 

REGIME DE 

EXECUÇÃO 

☒ EMPREITADA POR PREÇO UNIÁRIO 

☐ EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

☐ CONTRATAÇÃO POR TAREFA 

☐ CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

☐ CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA 

☐ EMPREITADA INTEGRAL 

☐ FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ASSOCIADO 
☐ NÃO SE APLICA 

 
TIPO DE BENEFÍCIO 

PARA MEI / ME / 
EPP 

☐ ITENS/LOTES EXCLUSIVOS PARA MEI/ME/EPP 

☐ COTA RESERVADA PARA MEI/ME/EPP 

☐ SUBCONTRATAÇÃO DE MEI/ME/EPP 

☐ AMPLA PARTICIPAÇÃO/SEM BENEFÍCIO 
☒ NÃO SE APLICA (Art. 11, III, Lei Estadual nº 10.403/2015) 

 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 

PROGRAMA: 0612 
AÇÃO: 4747 

CÓDIGO: 27152 

NOME: SEGUROS 
FONTE: 1.5.00.102000 

NATUREZA: 33.90.39.69 
VALOR TOTAL: R$ 35.760,00 

 

ANEXOS: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Proposta Comercial 

Anexo III – Minuta de Contrato. 

 
OBSERVAÇÕES 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: IGOR 
MANOEL SOUSA ROCHA 

 
E-mail: csl@edu.ma.gov.br 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de 
Brasília - DF. 
Nota 1: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, mediante prévia comunicação 
do(a) Agente de Contratação. 
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1. DO OBJETO  

 
1.1. O objeto da presente dispensa é aquele constante no campo DADOS DA COMPRA DIRETA, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste aviso e seus anexos. 

 
1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo DADOS DA COMPRA 
DIRETA, observadas as exigências contidas neste aviso e seus anexos. 

 
1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste aviso e seus 
anexos. 

 

1.4. Havendo mais de um item, em licitação na modalidade por item ou lote, em licitação na 
modalidade por lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 

 
1.5. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no Portal de Compras do 
Estado do Maranhão (https://www.compras.ma.gov.br) e as especificações constantes deste 
Aviso e seus anexos, serão consideradas como válidas as do Aviso e seus anexos, sendo estas a que 
os proponentes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

 

2. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA  

 
2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento anual do Estado do Maranhão. 

 
2.2. No campo INFORMAÇÕES DA LICITAÇÃO deste aviso consta a dotação orçamentária o 
qual será atendida esta contratação. 

 

 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante módulo Compra Direta 
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Portal de Compras do Governo do Estado do 
Maranhão (SIGA), disponível no endereço eletrônico: https://www.compras.ma.gov.br, no link 
“Área do Fornecedor” ícone “Compra Direta”, mediante digitação de login e senha pessoal e 
intransferível do credenciado: 

 
3.1.1. Para operacionalização, os manuais, vídeos e treinamentos virtuais estarão 
disponíveis no Módulo de Compras Direta. 

 
3.1.2. O fornecedor interessado em participar da dispensa eletrônica deverá estar 
previamente inscrito no Cadastro de Fornecedores do Estado do Maranhão - CADFOR e acessar 
o sistema mediante identificação do usuário e da respectiva senha privativa do representante 
de cadastro, disponível no endereço eletrônico: https://www.compras.ma.gov.br, no link “Área 
do Fornecedor” ícone “CADASTRE-SE”. 

 
3.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no SIGA - Sistema Integrado de Gestão Administrativa, não cabendo ao provedor 

3. DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA EFETIVAÇÃO DO CADASTRO NA 
DISPENSA ELETRÔNICA. 
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do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 
3.3. Não poderão participar da dispensa de licitação os fornecedores: 

 

3.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

 
3.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

3.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados; 

 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por pessoa física 
ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.; 

 
3.3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 

 
3.3.5. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
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devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
fornecedor; 

 
3.3.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 
execução do contrato, agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 
o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL  
 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 
de sua proposta inicial, na forma deste item. 

 

a) O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do MÓDULO DE COMPRA DIRETA 
ELETRÔNICA – SIGA, a proposta, até a data e o horário fim de envio de proposta 
estabelecidos, com o seguinte conteúdo: 

 

b) descrição detalhada dos objetos ofertado; 

 

c) quantitativo; marca do produto, quando for o caso, e o valor unitário e total; 
 

d) Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF 
e Carteira de Identidade e cargo na empresa; 

 
e) Prazo, Local e Condições de entrega. 

 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 

 

4.3.1. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
4.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição; 

 
4.5. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, em campo específico do sistema 
assinalar o Termo de Aceite, bem como Declaração de ciência e concordância das condições 
contidas na compra direta eletrônica; Declaração de responsabilidade pelas transações que forem 
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efetuadas no sistema; Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 
14.133/2021; 

 
4.5.1. O Termo de Aceitação compreenderá às seguintes declarações: 

 

a) Declaração EPP/ME/MEI - Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das 
sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como 
EPP/ME/MEI, conforme a Lei Complementar 123, de 14 de Dezembro de 2006, cujos 
termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito da 
preferência. 

 

b) Declaração de Não Parentesco - Declaro na forma do art. 2º inciso VI da 
Resolução nº 7/2005, de 18 de outubro de 2005, com a redação dada pela Resolução 
nº 229/2016, de 22 de junho de 2016, ambas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
que não possui em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados 
ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim 
como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento 
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área 
encarregada da licitação. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  
 

5.1. Cadastrada e enviada a proposta, será verificada a conformidade da classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estimado pela 
Administração: 

 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 
a) Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 

 
b) A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação. 

 

c) Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na Ata 
de realização da compra direta eletrônica. 

 
5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estimado pela Administração, o 
fornecedor deverá ajustar os valores unitários ao valor final negociado. 

 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
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5.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o aviso de dispensa eletrônica não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio proponente, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

 

5.5.1. O Agente de Contratação, antes de desclassificar a proposta de preços em razão de 
sua inexequibilidade, solicitará ao fornecedor que demonstre a exequibilidade do valor ofertado 
por meios dos seguintes documentos: 

 
a) Planilha de Custos; e 

 

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos. 

 
5.6. O Agente poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro da Administração para 
orientar sua decisão. 

 
5.6.1. Na hipótese de necessidade da realização de diligências, com vistas ao saneamento das 
propostas, a sessão pública somente poderá ser continuada mediante o encerramento do prazo 
concedido ao fornecedor para a comprovação da diligencia solicitada. 

 

5.7. Será desclassificada a proposta provisoriamente vencedora que. 
 

a) contiver vícios insanáveis; 

 
b) descumpram especificações técnicas constantes neste aviso de contratação 
direta ou em seus anexos; 

 
c) apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

 

d) após esgotada a fase de negociação, se encontrem acima do valor estimado 
pela Administração; 

 
e) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

 
f) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso de 
contratação ou seus anexos, desde que insanável. 

 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 

 

a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
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5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

 
5.10. Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. DA HABILITAÇÃO  
 

6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do proponente detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) Cadastro de Fornecedor do Estado do Maranhão - CADFOR; 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria- Geral da União. 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

6.1.1. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição da consulta da alínea 
“b”, acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) ou outra consulta que venha a substituí-la. 

 
6.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

 
6.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

6.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 
6.1.2.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
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6.2. Constatada a existência de sanção, o agente de contratação reputará o proponente 
INABILITADO, por falta de condição de participação. 

 
6.3. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado após análise das propostas, conforme a seguir: 

 
6.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Documento de Identificação do Empresário Individual e/ou Sócio 
Administrador; 

 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

c) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

 
e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 

 
f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

 
g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 
que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 

 
h) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP- 
P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do 
Decreto n. 7.775, de 2012. 

 

i) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, 
que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 
Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 
j) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
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k) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

 
l) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 

 

6.3.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
proponente, mediante a: 
e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e; 

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

e.3) Quando a prova de regularidade de que trata alínea “e” for comprovada mediante 
a apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa 
informação, deverá a proponente demonstrar com documentação hábil essa 
condição; 

 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
proponente, relativa ao ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e 
relativa à TLF - Taxa de Localização e Funcionamento, mediante a: 

 

f.1) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
 

f.2) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal; 

 

f.3) Quando a prova de regularidade de que trata a aliena “f” for comprovada 
mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente 
essa informação, deverá a proponente demonstrar com documentação hábil essa 
condição. 

 

6.3.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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6.3.3.1.   São aquelas previstas no subitem 9.3.2.2. do Termo de Referência (Anexo 
I) deste Aviso, devendo serem apresentadas pelo proponente, sob pena de 
inabilitação. 

 
6.3.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não 
excedente a 60 (sessenta) dias consecutivos anteriores a data de apresentação da 
proposta de preço, salvo se a mesma trouxer consignado o seu prazo de validade. 

 

6.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 
por meio do CADFOR, nos documentos por ele abrangidos. 

 

a) É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 
CADFOR para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

 
b) O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

6.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de inabilitação. 

 

6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

 
6.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
DISPENSADO (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 
6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 

 
a) Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, a 
Administração examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 
objeto e as condições de habilitação 

 
6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será declarado 
HABILITADO. 
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7. DA CONTRATAÇÃO  

 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 
de Contratação Direta. 

 

a) O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
7.3. O prazo de vigência da contratação será de acordo com o estabelecido no Termo de 
Referência. 

 
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

 
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
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8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

 
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

8.1.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 

 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 
2013. 

 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

 
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
8.1.1 a 8.1.12; 

 
c) Impedimento de licitar e contratar com o órgão que tiver aplicado a sanção 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 6.1.2 a 6.1.7 deste Aviso 
de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art.156, §9º). 

 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art.156, §7º). 

 
8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157). 

 
8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.158, §8º). 

http://www.educacao.ma.gov.br/
mailto:csl@edu.ma.gov.br


SEDUC/MA 

Proc. Nº 00017/2024 

ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

Secretaria de Estado da Educação do Maranhão-SEDUC/MA 
CNPJ nº 03.352.086/0001-00 Telefone: (98) 3194-7760 
Rua dos Pinheiros, Quadra 16, nº 15, Jardim São Francisco, São Luís – MA, CEP: 65.076-250 

Site: www.educacao.ma.gov.br - E-mail: csl@edu.ma.gov.br 

14 

 

 

 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

 

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras normas vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida norma. 

 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 
8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Estadual de Inadimplentes - CEI, instituído no 
âmbito do Poder Executivo Estadual. 

 
8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a SEDUC por meio da Comissão Setorial de Licitação, poderá: 
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9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

 

9.2. As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 também poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 
9.3. O procedimento será divulgado no Portal de Compras do Governo do Estado do 
Maranhão e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado 
automaticamente aos fornecedores por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 

 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

 
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 
Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 
ao procedimento. 

 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a celeridade, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

 
9.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 
9.9. Da sessão pública será divulgada Ata de Realização da Compra Direta Eletrônica no 
SIGA. 
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10. DOS ANEXOS  

 

10.1. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, e dele fazem parte integrante: 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 
 

 
São Luís - MA, 3 de dezembro de 2024. 

 

 
 

 

JANDIRA DIAS ARAÚJO SILVA 

Secretária de Estado da Educação/SEDUC/MA 
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AVISO DE DISPENSA Nº 008/2024 - CSL/SEDUC/MA (ELETRÔNICA) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEDUC/00017/2024 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO, NATUREZA, QUANTITATIVOS E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 
1.1. Do objeto 

Contratação de empresa para oferta de seguro de acidentes pessoais coletivos para alunos 
estagiários, pertencentes a esta Secretaria de Estado da Educação - SEDUC/MA, conforme 
especificações, quantitativos, condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

1.2. Da natureza e quantitativos 
 
 

 
ITEM 

 
CÓDIGO 

SIGA 

 
ESPECIFICAÇÃO 

(natureza) 

UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

 
QUANT 

VALOR 

UNITÁRIO 

 
VALOR 

MENSAL 

 
VALOR 
TOTAL 

 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 

 
0023280 

Prestação de 
serviços   de 
cobertura 
securitária (seguro) 
para assegurar 
vidas, em caso de 
acidentes pessoais, 
para  alunos 
estagiários  da 
Secretaria de 
Estado da 
Educação - 
SEDUC/MA 

 
 
 
 

 
1 - 

serviço 

 
 
 
 

 
1.000 

 
 
 
 

 
R$ 2,98 

 
 
 
 

 
R$ 

2.980,00 

 
 
 
 

 
R$ 

35.760,00 

 
VALOR TOTAL PARA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES 

R$ 
35.760,00 

 

1.3. Da vigência contratual - O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da 
assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
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1.3.1. A prestação desse serviço é enquadrada como continuada tendo em vista que se trata de 
seguro para estagiários, conforme (art. 1º, VII, Portaria nº 569, de 10 de julho de 2024, publicada 
em 12/07/24 no DOEMA). 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. A Fundamentação da Contratação, seus quantitativos, justificativas e previsão no plano anual 
de contratações encontram-se pormenorizada nos Estudos Técnicos Preliminares, anexo ao 
processo. 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, anexo ao processo. 

 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. Critérios de Sustentabilidade: A contratação de serviços, dentro de suas características, 
deverá observar os seguintes requisitos: 

5.1.1. Considerar e atender as recomendações/requisitos/critérios de sustentabilidade ambiental, 
no que couber a este objeto, estabelecidos no art. 6º e seus incisos da Instrução Normativa no 01, 
de 19/01/2010 e alterações, da Secretaria de Logística e Tecnologia de Informação do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão – IN/SLTI/MPOG; 

5.1.2. Atender as normas técnicas, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), nos termos da Lei no 4.150/62, bem como outras similares e vigentes, objetivando aferir e 
garantir a aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança dos 
materiais e produtos que serão utilizados na execução dos serviços contratados. 

5.1.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

5.2. Subcontratação: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, em atendimento 
à Lei Estadual nº 10.403 de 29 de dezembro 2015, que regulamentou o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores 
Individuais - MEI, nas licitações públicas no âmbito da Administração Pública Estadual, fica 
estabelecido que não será aplicável a contratação diferenciada; 

5.2.2. Quando não for vantajoso para a Administração ou representar prejuízo ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado; 

5.2.3. A aplicação dos benefícios previstos na referida Lei, pode causar lesividade ao erário, 
considerando a onerosidade excessiva da licitação ou então prejuízo ao conjunto do objeto a ser 
contratado, como por exemplo a divisão de cotas em objeto divisível que resulte em prejuízo ou 
subcontratação que desnature a identidade e funcionalidade do objeto. 
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5.3. Garantia da Contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pois a administração avaliou que o objeto ora contratado 
não é complexo, é um objeto comum e optou pela não exigência da garantia contratual uma vez 
que aumentaria o valor contratado e que toda e qualquer despesa decorrente da execução do 
contrato já é de inteira responsabilidade da Contratada. 

 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. Os serviços deverão ser executados: 

 

6.1.1. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações técnicas descritas neste 
Termo de Referência. Se a qualidade ou característica dos serviços não corresponderem às 
especificações exigidas neste Termo de Referência e na proposta apresentada, os mesmos deverão 
ser corrigidos pela contratada, para que providencie a sua correção, independente da aplicação das 
sanções cabíveis. 

6.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal do contrato, 
representante da Administração especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 
7º da Lei nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

6.1.3. O seguro de acidentes pessoais coletivos para os estagiários da SEDCU/MA deverá ter 
garantia, no mínimo, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, em todo 
território nacional, para as coberturas abaixo discriminadas: 

6.2. Das especificações das coberturas e valores: 

 

6.2.1. Morte por acidente pessoal - Garantir aos beneficiários o pagamento do capital segurado 
individual contratado para esta cobertura em caso de morte do segurado que decorra 
exclusivamente de acidente pessoal coberto pelo seguro. Cobertura estipulada: 100% - R$ 
20.000,00 (vinte mil reais). 

6.2.2. Invalidez permanente total ou parcial por acidente - Garantir ao próprio segurado, em 
caso de invalidez permanente ou total por acidente, o pagamento de indenização limitado ao valor 
do capital segurado contratado, caso haja perda redução ou impotência funcional definitiva, total ou 
parcial, de um membro ou órgão, em virtude de lesão corporal causada por acidente pessoal coberto, 
mediante comprovação de laudo médico e desde que tais lesões sejam insuscetíveis de reabilitação 
ou recuperação pelos meios terapêuticos disponíveis no momento de sua constatação. Cobertura 
estipulada: 100% - R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

6.2.3. Despesas médicas hospitalares ou odontológicas - Cobertura estipulada: 20% - valor 
máximo R$ 4.000,00 (quatro reais). 

http://www.educacao.ma.gov.br/
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6.3. Encontram-se excluídos da cobertura do seguro o acidente ocorrido em 
consequência: 

 

6.3.1. Do uso de material nuclear para quaisquer fins, incluindo a explosão nuclear provocada ou 
não, bem como a contaminação radioativa ou exposição a radiações nucleares ou ionizantes; 

6.3.2. De atos ou operações de guerra, declarada ou não, de guerra química ou bacteriologista, de 
guerra civil, de guerrilha, de revolução, agitação, motim, revolta, sedição, sublevação ou outras 
perturbações da ordem pública e delas decorrentes; 

6.3.3. De competições em veículos, inclusive treinos preparatórios; 

6.3.4. Direta ou indireta de quaisquer alterações mentais consequentes do uso do álcool, de drogas, 
de entorpecentes ou de substâncias tóxicas; 

6.3.5. De furacões, ciclones, terremotos, maremotos, erupções vulcânicas e outras convulsões da 
natureza; e 

6.3.6. de ato reconhecidamente perigoso que não seja motivado por necessidade justificada e a 
prática, por parte do segurado, de atos ilícitos ou contrários à lei. 

6.3.7. De qualquer tipo de hérnia e suas consequências; 

6.3.8. Do parto e do aborto e suas consequências; 

6.3.9. Das perturbações e intoxicações alimentares de qualquer espécie, bem como as intoxicações 
decorrentes da ação de produtos químicos, drogas ou medicamentos, salvo quando prescritos por 
médico, em decorrência de acidente coberto; 

6.3.10. Do choque anafilático e suas consequências. 

 

6.4. Da contratação dos serviços 
 

 

6.4.1. Os serviços serão contratados após a assinatura e publicação da resenha do contrato, 
emissão do Empenho e da Ordem de Serviço (OS), enviada pela Contratante para a Contratada, 
contendo as condições dos serviços, quantitativos e valores. 

 

6.5. Do público para a prestação dos serviços 
 

 

6.5.1. Os serviços de seguro pessoal, objeto deste termo de referência, serão prestados a cada 
estudante estagiário, contemplado no programa de estágio oferecido pela 2ª Etapa da Educação de 
Jovens e Adultos, integrada à Educação Profissional - EJATEC. 

 

6.6. Do prazo de início dos serviços 
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6.6.1. A emissão da apólice de seguro deverá ser no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
a partir do recebimento da Ordem de Serviços (OS) enviada pela Contratante para a Contratada, 
contendo as informações dos serviços, quantitativos e valores. 

6.7. Do prazo para liquidação dos sinistros 
 

 

6.7.1. O prazo para liquidação dos sinistros será limitado a 30 (trinta) dias, contados a partir da 
entrega dos documentos básicos previstos, a serem apresentados para cada tipo de cobertura, 
conforme art. 48, da CIRCULAR SUSEP Nº 667, de 04 de julho de 2022. 

6.7.2. Veda-se a existência de cláusula limitadora de indenização por evento ocorrido. 

 

6.8. Do prazo e execução dos serviços 
 

 
6.8.1. Os serviços de seguro pessoal serão executados durante um período de 12 (doze) meses, 
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 

 

6.9. Das condições e da prestação dos serviços 
 

 

6.9.1. Os beneficiários do seguro são os estudantes da 2ª Etapa da Educação de Jovens e Adultos, 
integrada à Educação Profissional - EJATEC, com idade igual ou superior a 16 (dezesseis) anos, 
limitado a 74 (setenta e quatro) anos na implantação. 

6.9.2. Os estagiários deverão ser assegurados no deslocamento para o local de trabalho e retorno 
para sua residência, bem como o período em que estiverem exercendo atividades como estagiários 
nas empresas, órgãos e/ou instituições; 

6.9.3. O seguro contratado deverá permitir a substituição de segurados e deverá possibilitar a 
exclusão deles, a qualquer tempo, durante o período de vigência do contrato; 

6.9.4. São obrigatórios a emissão e envio ao segurado do certificado individual pela contratada no 
início do seguro e em cada uma das renovações subsequente; 

6.9.5. A relação com os nomes dos segurados, bem como demais informações necessárias para 
emissão da apólice, serão repassadas à contratada pela Ordem de Serviço (OS). 

 

6.10. Do número de vidas 
 

 
6.10.1. O número de vidas seguradas será de até 1000 (mil) estagiários. 

 

6.10.1.1. O Contrato de Seguro deverá permitir a inclusão de novos segurados que venham a 
participar do estágio, obrigando-se a contratada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e 
mediante Aditivo, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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6.10.1.2. Deverão ser considerados segurados todos os estagiários, a partir da data de seu ingresso 
nas empresas, órgãos e/ou instituições constante no termo de compromisso de estágio. 

6.10.1.3. A SEDUC/MA deverá enviar à Contratada relação inicial de estagiários com seus 
respectivos nomes, datas de nascimento e CPF, por meio eletrônico. 

6.10.1.4. A SEDUC/MA informará mensalmente relação de estagiários que deverão ser 
incluídos/excluídos, com respectivos nomes, datas de nascimento e CPF, por meio eletrônico. 

 

6.11. Da oscilação de número de segurados 
 

 

6.11.1. A proposta deve permitir exclusão e inclusão de segurados a qualquer tempo no período de 
vigência da apólice. A Apólice será mantida ainda que com índice inferior a 100% (cem por cento) 
do número máximo de vidas seguradas. 

 

6.12. Do limite de idade 
 

 

6.12.1 Limite de idade na implantação e para novas adesões é de 74 (setenta e quatro) anos. 

6.13. Das atividades do grupo segurado 
 

 

6.13.1. Atuarão em rotinas ligadas aos cursos ofertados pela EJATEC, tais como: hospedagem, 
administração, recursos humanos, logística, gerência em saúde, gastronomia, secretariado, 
contabilidade, comércio, guia de turismo, enfermagem, eletrotécnica, eletromecânica, serviços 
jurídicos, portos, agricultura, agente comunitário de saúde. 

 

6.14. Da área de trabalho 
 

 
6.14.1. Os estagiários exercerão suas atividades nas empresas, órgãos ou instituições, situadas nas 
cidades do Estado do Maranhão onde a SEDUC tem cursos da EJATEC (Anexo I - Planilha descritiva 
das escolas e municípios contemplados). 

 

6.15. Da visita de reconhecimento não-obrigatória 
 

 
6.15.1. A contratada poderá realizar vistoria nas empresas, órgãos e/ou instituições, constante no 
termo de compromisso de estágio para análise dos riscos nos locais em que os estagiários exercerão 
as atividades auxiliares, nos termos do subitem 6.14.1. a visitação às instalações será 
FACULTATIVA, razão pela qual não ensejará a emissão de nenhum comprovante pela SEDUC/MA. 
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6.16. Legislação Especial - Lei 11.788/2008, Decreto-Lei nº 73/1966, bem como Circulares da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP nº 612/2020, 667/2022 e Resolução do Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP nº 107/04. 

 

7. DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.1. Rotinas de fiscalização contratual. 
 

 
7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

7.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

7.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

7.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.1.4. A contratada deverá manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na 
execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

7.1.5. A contratada será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 
119). 

7.1.6. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.1.7. Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.1.7.1. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
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7.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

 

7.2. Dos deveres e responsabilidades da Seguradora Contratada 
 

 

7.2.1. Entregar a(s) apólice(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
Ordem de Serviço ou Nota de Empenho. 

7.2.2. Elaborar a(s) apólice(s) condizente com as exigências do presente Termo de Referência para 
que não haja conflito de disposições. Nesta hipótese, prevalecerá o disposto neste instrumento. 

7.2.3. Proceder à supressão ou transferência imediata do respectivo seguro face ao desligamento 
de qualquer estagiário. 

7.2.4. Designar um profissional (nome, telefone e e-mail) em até 10 (dez) dias após o recebimento 
da Nota de Empenho ou Ordem de Serviço, que se reportará diretamente ao Fiscal do Contrato para 
acompanhar e responder pela execução do contrato. 

7.2.5. Executar os serviços relativos ao objeto em conformidade com o detalhamento expresso, 
observando as normas constantes deste instrumento e em consonância com a proposta de preços. 

7.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

7.2.7. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante. 

7.2.8. Arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato. 

7.2.9. Apresentar à Contratante, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para 
efeito de crédito de pagamento das obrigações. 

7.2.10. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários 
venham a causar ao patrimônio da Contratante ou a terceiros quando da execução do contrato. 

7.2.11. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente contratado, até 25% (vinte e cinco 
por cento), nos termos do art. 125, Lei Federal nº 14.133/21. 

7.2.12. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do término 
do prazo que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

7.2.13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na Minuta de Contrato. 

7.2.14. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

7.2.15. Prever em seu orçamento, todas as despesas diretas e indiretas para a execução dos 
serviços descritos neste Termo de Referência. 
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7.2.16. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre 
o seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta 
apresentada e com as orientações do fiscal do contrato, observando sempre os critérios de qualidade 
dos serviços a serem fornecidos. 

 

7.3. Dos deveres e responsabilidades da Contratante: 
 

 

7.3.1. Designar gestor e fiscal(is), conforme Decreto nº 11.246/2022, para acompanhar a execução 
do objeto e responsabilizar-se pelo atesto da nota fiscal/fatura, comprovando a realização do serviço; 

 

7.3.1.1. Ao gestor do contrato caberá: 

 

a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 

 

b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência; 

 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração; 

 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente 
ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 
19 do Decreto nº 11.246/2022; 

 

f) coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio 
do fiscal técnico e administrativo; 

g) realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25 do Decreto nº 
11.246/2022, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
e 

http://www.educacao.ma.gov.br/
mailto:csl@edu.ma.gov.br


SEDUC/MA 

Proc. Nº 00017/2024 

ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

Secretaria de Estado da Educação do Maranhão-SEDUC/MA 
CNPJ nº 03.352.086/0001-00 Telefone: (98) 3194-7760 
Rua dos Pinheiros, Quadra 16, nº 15, Jardim São Francisco, São Luís – MA, CEP: 65.076-250 

Site: www.educacao.ma.gov.br - E-mail: csl@edu.ma.gov.br 

26 

 

 

h) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

 

 

7.3.1.2. Ao fiscal técnico e administrativo do contrato caberá: 

 

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 
competências; 

 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados; 

 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo para a correção; 

 

d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso; 

 

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 
execução do contrato nas datas estabelecidas; 

 

f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo 
a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais/faturas 
e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento 
provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

 

h) participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato; 

 

i) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pela 
contratada; 

 

j) realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove 
o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
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k) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 
relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e 
de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de 
garantias e glosas; 

 

l) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

 

m) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 
obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

 

7.3.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitada pela contratada; 

 

7.3.3. Informar mensalmente a relação atualizada do grupo segurável (alunos), para 
emissão das respectivas notas fiscais/fatura (inclusão. Exclusão e alterações); 

 

7.3.4. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 

 

7.3.5. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado neste Termo de Referência, 
inclusive, no contrato; 

 

7.3.6. Notificar, por escrito à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução 
do objeto, fixando prazo para a sua correção. 

 

7.4. Das infrações e sanções administrativas: 
 

 

7.4.1. A Contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

 

7.4.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

7.4.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

7.4.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
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7.4.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

 

7.4.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

 

7.4.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

7.4.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

 

7.4.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a contratação direta ou a execução do contrato; 

 

7.4.1.9. fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

7.4.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

a) considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os prestadores de serviços, 
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento. 

 

7.4.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa de licitação; 

 

7.4.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

7.4.2. O prestador de serviços que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência pela falta do subitem 7.4.1.1. deste Termo de Referência, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

 

b) Multa de 30% (trinta por cento), sobre o valor estimado do(s) item(s), prejudicado(s) pela 
conduta do prestador de serviço, por qualquer das infrações dos subitens 7.4.1.1. a 7.4.1.12.; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
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7.4.1.2. a 7.4.1.7. deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.4.1.8. a 
7.4.1.12., bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

7.4.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

7.4.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

7.4.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

7.4.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

7.4.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

7.4.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 

7.4.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

7.4.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

7.4.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

7.4.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
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7.4.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

7.4.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

7.4.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao prestador de serviço/adjudicatário, observando- 
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

7.5. Do reajuste. 

 

7.5.1. Anualmente será realizada a apuração dos resultados da apólice, cujos ajustes nas taxas e 
capitais segurados, se necessários, serão aplicados a partir do mês subsequente à referida apuração. 

 

7.5.1.1. Os Capitais Segurados e os Prêmios poderão ser atualizados anualmente, na data de 
aniversário da Apólice, durante a vigência do seguro, pelo IPC/FGV acumulado nos 12 (doze) meses 
que antecedem o mês do aniversário da Apólice. 

 

7.5.1.2. As taxas de seguro poderão ser reavaliadas e alteradas, caso venham a se mostrar 
inadequadas. 

 

7.5.1.3. O critério da reavaliação das taxas tomará por base a seguinte metodologia: 

 

a) Na data da reavaliação serão apuradas a sinistralidade média da carteira e a sinistralidade média 
do mercado, conforme publicado no site da SUSEP. 

 

b) Serão comparadas as sinistralidades médias da carteira e do mercado. 

 

c) Será calculado o fator resultante da divisão da Sinistralidade Real pela Sinistralidade Esperada. 

 

c.1) Se o fator encontrado for superior a 1 e inferior a 1,5, será analisado o equilíbrio técnico- 
atuarial da carteira, podendo gerar reavaliação das taxas caso seja verificada insuficiência na taxa 
praticada, sendo que o critério de reajuste será proposto com base na sinistralidade da carteira, nas 
informações do grupo segurado e nos respectivos Capitais Segurados. 
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c.2) Se o fator resultante da divisão da Sinistralidade Real pela Sinistralidade Esperada for superior 
a 1,5, o reajuste será proposto com base no próprio fator obtido. 

 

d) O período para apuração da sinistralidade da carteira será dos últimos 24 meses anteriores à 
data da reavaliação. 

 

e) A Sinistralidade Esperada será definida de acordo com os carregamentos previstos na Apólice, o 
IBNR (Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados), e a Despesa Administrativa, acrescidos de 
margem de lucro. 

 

f) Quaisquer alterações nas taxas puras anuais, adotados no plano, serão previamente submetidas 
à SUSEP. 

 

g) Qualquer alteração das taxas de seguro, durante a vigência do contrato, dependerá da anuência 
expressa da contratante (SEDUC/MA). 

 

8. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

8.1. Da aceitabilidade 

 

8.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

 

8.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante apresentação de termo detalhado no qual comprove o atendimento das exigências 
contratuais. 

 

8.2. O pagamento será efetuado mensalmente pela Contratante no prazo não superior a 30 
(trinta) dias, contados a partir da emissão da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo fiscal 
designado. 

 

8.3. A nota fiscal/fatura deve corresponder aos serviços executados e respectivos valores e 
quantitativos apurados pela fiscalização. 

 

8.3.1. O prêmio mínimo para emissão de uma fatura mensal é de R$ 35,00 (trinta e cinco 
reais). 

 

8.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado atesto pelo fiscal designado. 
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8.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

 

8.5.1. A nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação 
e reapresentação. 

 

8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancária - 
OB de pagamento. 

 

8.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

8.7.1. A Contratada regularmente optante pelo simples nacional, nos termos da Lei complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quando a impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovante, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
lei complementar. 

 

8.8. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer 
obrigação financeira que for imposta à Contratada, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

 

8.9. Qualquer atraso acarretado por parte da Contratada na apresentação da fatura ou nota fiscal, 
ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção da contagem 
do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da situação. 

 

8.10. A Contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social 
e trabalhista e econômico-financeira, devendo apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura 
aquelas as que já se encontrarem vencidas, na data da emissão da NF. 

 

8.11. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e a sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes fórmulas: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100) I = 0,00016438 

365 365 

Onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

 
9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO 
DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021). 

 

“Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...) 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;” 

 

“DECRETO Nº 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023 
 

 

de abril 

 
 

 

seis reais 

 

Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º 

 
de 2021, na forma do Anexo. 

(...) 

Art. 75, caput, inciso II - R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e 

e dois centavos)” 
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9.1.2. O critério de julgamento será de MENOR PREÇO, nos termos do art. 33, I, da Lei nº 
14.133/2021; 

 

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais. 

 

9.3. Exigências de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista e econômico- 
financeira. 

 

9.3.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

 

9.3.1.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.3.1.2. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

 

9.3.2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação: 

 
 

9.3.2.1. Habilitação jurídica: 

 
a) comprovação de existência jurídica da pessoa (Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em 
vigor, devidamente registrado acompanhada de documentação de eleição de seus administradores). 

 

a.1) os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 

9.3.2.2. Habilitação técnica: 

 

a) no mínimo, 01 (um) Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa 
juridicamente, de direito público ou privado, comprovando que a licitante prestou ou está prestando 
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serviços compatíveis com o objeto desta contratação. O atestado deverá ser impresso em papel 
timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus 
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 
indicação de seu nome completo e cargo/função. 

 

9.3.2.3. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da 
seguradora, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto; 

 

c) prova de regularidade fiscal perante a fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede 
da seguradora; 

 

c.1) caso a seguradora seja considerada isenta dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 
relacionado ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

d) regularidade relativa com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço FGTS que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 

e) regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

 

9.3.2.4. Habilitação econômico-financeira: 

 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da seguradora, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 
da data de apresentação da proposta; 

 

a.1) caso a seguradora tenha sido criada neste exercício financeiro deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 

a.2) o balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso da seguradora ter sido constituída há menos de 
2 (dois) anos. 
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a.3) a boa situação financeira da seguradora deverá ser comprovada através dos Índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a 1 (um), comprovados 
mediante a apresentação de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG=  Ativo Total  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 
a.4) caso a seguradora apresente resultado menor do que o exigido, deverá comprovar, 
considerados os riscos para a administração, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo 
equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

 

a.5) o atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela seguradora. 

 

a.6) são definidos como documentos complementares ao balanço patrimonial e necessários à 
comprovação da qualificação econômico-financeira o termo de abertura e encerramento do livro 
caixa, demonstração de resultado de exercício e notas explicativas. 

 

b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da seguradora ou, 
se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias anteriores à data de 
apresentação da proposta ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 

 

b.1) no caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

9.3.2.5. Declarações referentes as exigências de habilitação: 
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a) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social, para aprendiz previstas em lei e em outras normas específicas 
(modelo no Anexo II). 

b) declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega da proposta (modelo no Anexo II). 

c) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 
(modelo no Anexo II). 

 

10. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1. O valor mensal estimado da contratação é de R$ 2.980,00 (dois mil novecentos e oitenta 
reais), perfazendo um valor total anual estimado de R$ 35.760,00 (trinta e cinco mil setecentos 
e sessenta reais) conforme custos unitários detalhados no Estudo Técnico Preliminar – ETP e 
propostas de preços anexas aos autos. 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos do Tesouro do 
Estado, fonte: 1.5.00.02000, natureza de despesa: 33.90.39.69. 

 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 

12. DOS ANEXOS 

Anexo I A - Planilha descritiva das escolas contempladas. 

Anexo I B – Modelo das declarações 

 

São Luís – MA, 22 de agosto de 2024. 
 

 

 
 
 

Josélia Silva Castro 

Superintendente de Ensino Profissional e Integral. 

Matrícula: 00297087-07 
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ANEXO I A – RELAÇÃO DAS ESCOLAS CONTEMPLADAS 

ORDEM MUNICÍPIO ESCOLA CONTEMPLADA 

01 AÇAILÂNDIA UV AÇAILÂNDIA 

02 ALCÂNTARA CENTRO EDUCA MAIS PROFESSOR AQUILES BATISTA 
VIEIRA 

03 ARARI CE LEÃO SANTOS 

04 BACURITUBA CE DR. DEUSDETH CORTEZ VIEIRA DA SILVA 

05 BARRA DO CORDA CE PROF. JOÃO PEDRO FREITAS DA SILVA 

06 BARREIRINHAS CENTRO EDUCA MAIS BARREIRINHAS 

07 BARREIRINHAS CE PLÍNIO PORTUGAL DA ROCHA 

08 CAJAPIÓ CE PAULO CORDEIRO FILHO 

09 CENTRO NOVO DO 
MARANHÃO 

CE MARINALVA MORAIS FRAZÃO 

10 GOVERNADOR 
EDSON LOBÃO 

UV RIBEIRÃOZINHO 

11 IMPERATRIZ UV IMPERATRIZ 

12 ITAPECURU-MIRIM CE PROFESSOR NEWTON NEVES 

13 LORETO CE PAULO FREIRE 

14 MATINHA CE ASTOLFO SERRA 

15 PAÇO DO LUMIAR CE PROFESSOR ROBSON CAMPOS MARTINS 

16 PAÇO DO LUMIAR CEM DOMINGOS VIEIRA FILHO 

17 PALMEIRÂNDIA UV PALMEIRÂNDIA 
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18 PINDARÉ- MIRIM CENTRO PROFISSIONALIZANTE ENGENHO CENTRAL 
DE PINDARÉ 

19 PINHEIRO UV PINHEIRO 

20 RAPOSA CE JOAQUIM AROSO 

21 RAPOSA CE JOAQUIM AROSO (PIRÂMIDE) 

22 ROSÁRIO CE JAYME TAVARES 

23 SÃO BENTO UV SÃO BENTO 

24 SÃO JOSÉ DE 
RIBAMAR 

CENTRO EDUCA MAIS RIBEIRO DO AMARAL 

25 SÃO JOSÉ DE 
RIBAMAR 

CE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR (ANEXO PANAQUATIRA ) 

26 SÃO JOSÉ DE 
RIBAMAR 

CE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 

27 SÃO JOSÉ DE 
RIBAMAR 

CENTRO EDUCA MAIS SALUSTIANO TRINDADE 

28 SÃO JOSÉ DE 
RIBAMAR 

CE CARLOS MELO 

29 SÃO JOSÉ DE 
RIBAMAR 

CE DR TARQUINIO LOPES FILHO 

30 SÃO LUÍS CENTRO EDUCA MAIS ESTADO DO CEARÁ 

31 SÃO LUÍS CE PROFESSOR LUÍS REGO 

32 SÃO LUÍS CE RENATO ARCHER 

33 SÃO LUÍS CE CIDADE DE SÃO LUÍS 

34 SÃO LUÍS CENTRO EDUCA MAIS PROF. LUIZ ALVES FERREIRA 

35 SÃO LUÍS IEMA PLENO BARJONAS LOBÃO 
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36 SÃO LUÍS CENTRO EDUCA MAIS DORILENE SILVA CASTRO 

37 SÃO LUÍS CE VICENTE MAIA 

38 SÃO LUÍS CE DESEMBARGADOR EMÉSIO DÁRIO 

39 SÃO LUÍS CENTRO EDUCA MAIS PADRE JOSÉ BRÁULIO SOUSA 
AYRES 

40 SÃO LUÍS CENTRO EDUCA MAIS PAULO VI 

41 SÃO LUÍS CENTRO EDUCA MAIS COELHO NETO 

42 SÃO LUÍS CE NERVAL LEBRE SANTIAGO 

43 SÃO LUÍS CE MANOEL BECKMAN 

44 SÃO LUÍS CE GENERAL ARTHUR CARVALHO 

45 SÃO LUÍS CE JACKSON LAGO 

46 SÃO LUÍS CE JOÃO PAULO II 

47 SÃO LUÍS CE ESTADO DO MATO GROSSO 

48 SÃO LUÍS CE FERNANDO PERDIGÃO 

49 SÃO LUÍS CE PROFESSOR EZELBERTO MARTINS 

50 SÃO LUÍS CE LICEU MARANHENSE 

51 SÃO LUÍS CE ODYLO COSTA FILHO 

52 SÃO LUÍS CE CRUZEIRO DE SANTA BÁRBARA 

53 SÃO LUÍS CE DR. FRANCISCO DE ASSIS XIMENES ARAGÃO 
FILHO 

54 SÃO LUÍS CE JOAQUIM GOMES DE SOUZA 

55 SÃO LUÍS CE SALIM BRAID 
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56 SÃO LUÍS CE ANTÔNIO RIBEIRO DA SILVA 

57 SÃO LUÍS CE CIDADE OPERÁRIA I 

58 SÃO LUÍS CE MARIA FIRMINA DOS REIS 

59 SÃO LUÍS CE PEDRO ÁLVARES CABRAL 

60 SÃO LUÍS UV ESTALEIRO ESCOLA LUIZ PHELIPE ANDRÉS 

61 SÃO LUÍS UV GASTRONOMIA 

62 SÃO LUÍS UNIDADE PLENA DO IEMA – RIO ANIL 

63 SÃO LUÍS CENTRO EDUCA MAIS MÁRIO MARTINS MEIRELES 

64 SÃO LUÍS IEMA DO CAMPO VILA MARANHÃO 

65 SÃO MATEUS UV DE SÃO MATEUS 

66 SÃO VICENTE 
FERRER 

CE DR. JOSÉ AROUCHE 

67 TIMON CENTRO EDUCA MAIS ANNA BERNARDES 

68 TIMON CENTRO EDUCA MAIS RIBAMAR ELOUF 

69 TIMON IEMA DO CAMPO TIMON 

70 VARGEM GRANDE CE PROFESSOR NEWTON NEVES 
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ANEXO I B – MODELO DAS DECLARAÇÕES 
 
 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 116, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 
 

 

   (nome da empresa), inscrito no CNPJ nº  , por intermédio de 
seu(s) representante(s) legal(is) o(s) Srs.(as)  , portadores(as) da Carteira de 
Identidade nº  e do CPF nº , DECLARA(M), para fins do disposto no 
art. 116 da Lei Federal n.º 14.133/21, que durante a execução do contrato, cumprirá a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 

Local, , de , de . 
 

 
 

 
 

 

 
 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 63, §1º DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 
 

 

  (nome da empresa), inscrito no CNPJ nº   , por intermédio de 
seu(s) representante(s) legal(is) o(s) Srs.(as)  , portadores(as) da Carteira 
de Identidade nº  e do CPF nº , DECLARA(M) para os devidos fins 
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na constituição federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 

 

Local, , de , de . 
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DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 7º, XXXIII DA CF/88 
 

 

  (nome da empresa), inscrito no CNPJ nº  , por intermédio de 
seu(s) representante(s) legal(is) o(s) Srs.(as) , portadores(as) da Carteira de 
Identidade nº e do CPF nº , DECLARA(M) para fins de 

cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de 
dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

Local, , de , de . 
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AVISO DE DISPENSA Nº 008/2024 - CSL/SEDUC/MA (ELETRÔNICA) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEDUC/00017/2024 

ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Ao 

Agente de Contratação da Secretaria de Estado da Educação – SEDUC/MA 

 

DISPENSA Nº 008/2024 – CCL/PMB 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SIGA Nº 00017/2024 

 

OBJETO: Contratação de empresa para oferta de seguro de acidentes pessoais coletivos para alunos 
estagiários, pertencentes a esta Secretaria de Estado da Educação - SEDUC/MA, conforme 
especificações, quantitativos, condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

Prezado(a) Senhor(a), 

 
A empresa XXXXXXX com endereço na XXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXX vem, pelo 
seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade nº XXXXXX e do CPF Nº 
XXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à contratação em epígrafe, assumindo inteira 
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação 
da mesma. 

 
Propomos o Valor Total de R$ XX,XX (XXXXXXX), para o fornecimento/prestação dos serviços do 
objeto desta contratação, conforme demonstrativo abaixo: 

 
 

Item Descrição Und. Quant. Valor 
Unitário 

VALOR 

Mensal 
R$ 

Valor 
Total 
Anual 

R$ 

 
 
 

1 

Prestação de serviços de 
cobertura securitária (seguro) 
para assegurar vidas, em caso 
de acidentes pessoais, para 
alunos estagiários da 
Secretaria de Estado da 
Educação - 

 
 
 

serviço 

 
 
 

1.000 

   

Valor Total 
 

R$ 
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Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de 
Identidade e cargo na empresa; 

 

Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente nº XX.XXX- 
XX. 

 

Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail); 

Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data do Aviso; 

Prazo de início de execução dos serviços: Conforme consta no Termo de Referência – Anexo I 
do Aviso de Contratação Direta; 

Prazo de garantia: Conforme consta no Termo de Referência – Anexo I do Aviso de Contratação 
Direta; 

 

Nos preços ofertados já estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos, tributos, 
transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto desta Dispensa Eletrônica. 

 

A presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
 Declaro para os devidos fins que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

participar de licitações ou contratações com a Administração Pública; 

 
• Declaro para os devidos fins que cumpro o disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

 
• Declaro para os devidos fins que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991; 

 
• Declaro para os devidos fins que sou responsável pelas transações que forem efetuadas no 

sistema; 

 
• Declaro para os devidos fins que tenho pleno conhecimento e aceito as regras e condições 

gerais da contratação, constantes no procedimento. 
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Declaramos, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme 
disposto no respectivo Aviso de Dispensa e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade 
das informações prestadas. 

 
 
 

Local e data. 

 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 

e a devida identificação e qualificação) 

 
Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel 
timbrado da empresa proponente. 
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AVISO DE DISPENSA Nº 008/2024 - CSL/SEDUC/MA (ELETRÔNICA) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEDUC/00017/2024 

ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº / -SEDUC 

PROCESSO SIGA Nº 00017/2024 – 
SEDUC 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 
MARANHÃO, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 
E A 
................................., NA FORMA 
ABAIXO. 

 
 

O ESTADO DO MARANHÃO, através da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, inscrita no 

CNPJ sob o nº 03.352.086/0001-00, sediada na Rua dos Pinheiros, Quadra 16, nº 15, Jardim São 

Francisco, CEP nº 65.076-250, São Luís/Maranhão, órgão da Administração Direta, doravante 

denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr (a) ......................, portador (a) da 

carteira de identidade nº .............., CPF nº ..............................., residente e domiciliado nesta 

Capital, e de outro lado, a empresa ......................................, inscrita no CNPJ sob o nº 

......................., situada na .............................................., doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr (a) ................................ , (nacionalidade), (estado 

civil), (profissão), RG nº ................................, CPF nº ..........................., residente e domiciliado(a) 

......................................., tendo em vista o que consta nos autos do Processo SIGA nº 

00017/2024-SEDUC, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO, decorrente da Contratação 

Direta por Dispensa de Licitação, em observância ao do Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 

2021 de 1 de abril de 2021, Lei 11.788, de 25 de setembro de 2008, Decreto-Lei nº 73/1966, bem 

como Circulares da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP nº 612/2020, 667/2022 e 

Resolução do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP nº 107/04 e demais disposições e 

legislações aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para oferta de seguro de 
acidentes pessoais coletivos para alunos estagiários, pertencentes a Secretaria de 
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Estado da Educação-SEDUC/MA, conforme especificações, quantitativos, condições e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

 
1.2. Objeto da contratação: 

 

1.3.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 
1.3.2. O Termo de Referência; 

 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS: 
2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR TOTAL: 
3.1. O valor deste Contrato é de R$ ......................(extenso). 

 
 

3.2. Os preços permanecerão irreajustáveis durante a vigência do presente Contrato. 

 
 

3.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta dos recursos consignados na 
dotação abaixo e Nota de Empenho nº ...................: 

 
Nº DE ORDEM 

 
PROGRAMA 

 
AÇÃ 

O 

SUBAÇÃO  
FONTE 

 
NATUREZA CÓDIG 

O 

 

NOME 

 

xx 

 

xxx 

 

xxx 

 

xxx 

 

xxxxx 

 

xxxx 

 

xx.xx.xx.xx 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 
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5.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da assinatura, prorrogável por 

até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 

5.2. A prestação desse serviço é enquadrada como continuada tendo em vista que se trata de seguro 

para estagiários, conforme (art. 1º, VII, Portaria nº 569, de 10 de julho de 2024, publicada em 

12/07/24 no DOEMA). 

 

CLÁSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 

6.1. Os serviços deverão ser executados: 

 

6.1.1. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações técnicas descritas no 
Termo de Referência. Se a qualidade ou característica dos serviços não corresponderem às 
especificações exigidas no Termo de Referência e na proposta apresentada, os mesmos deverão 
ser corrigidos pela CONTRATADA, para que providencie a sua correção, independente da 
aplicação das sanções cabíveis. 

 

6.1.2.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal do contrato, 
representante da Administração especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no 
art. 7º da Lei nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

 
6.1.3. O seguro de acidentes pessoais coletivos para os estagiários da SEDUC/MA deverá ter 

garantia, no mínimo, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, em 

todo território nacional, para as coberturas abaixo discriminadas: 

 

6.2. Das especificações das coberturas e valores: 

 

6.2.1. Morte por acidente pessoal - Garantir aos beneficiários o pagamento do capital 
segurado individual contratado para esta cobertura em caso de morte do segurado que decorra 
exclusivamente de acidente pessoal coberto pelo seguro. Cobertura estipulada: 100% - R$ 
20.000,00 (vinte mil reais). 

 

6.2.2. Invalidez permanente total ou parcial por acidente - Garantir ao próprio segurado, 
em caso de invalidez permanente ou total por acidente, o pagamento de indenização limitado ao 
valor do capital segurado contratado, caso haja perda redução ou impotência funcional definitiva, 
total ou parcial, de um membro ou órgão, em virtude de lesão corporal causada por acidente 
pessoal coberto, mediante comprovação de laudo médico e desde que tais lesões sejam 
insuscetíveis de reabilitação ou recuperação pelos meios terapêuticos disponíveis no momento de 
sua constatação. Cobertura estipulada: 100% - R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 
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6.2.3. Despesas médicas hospitalares ou odontológicas - Cobertura estipulada: 20% - 

valor máximo R$ 4.000,00 (quatro reais). 

6.3. Encontram-se excluídos da cobertura do seguro o acidente ocorrido em 
consequência: 

 

6.3.1. Do uso de material nuclear para quaisquer fins, incluindo a explosão nuclear provocada 
ou não, bem como a contaminação radioativa ou exposição a radiações nucleares ou ionizantes; 

 

6.3.2. De atos ou operações de guerra, declarada ou não, de guerra química ou bacteriologista, 
de guerra civil, de guerrilha, de revolução, agitação, motim, revolta, sedição, sublevação ou 
outras perturbações da ordem pública e delas decorrentes; 

 

6.3.3. De competições em veículos, inclusive treinos preparatórios; 

 

6.3.4. Direta ou indireta de quaisquer alterações mentais consequentes do uso do álcool, de 
drogas, de entorpecentes ou de substâncias tóxicas; 

 

6.3.5. De furacões, ciclones, terremotos, maremotos, erupções vulcânicas e outras convulsões da 
natureza; e 

 

6.3.6. de ato reconhecidamente perigoso que não seja motivado por necessidade justificada e a 
prática, por parte do segurado, de atos ilícitos ou contrários à lei. 

 

6.3.7. De qualquer tipo de hérnia e suas consequências; 

 

6.3.8. Do parto e do aborto e suas consequências; 

 

6.3.9. Das perturbações e intoxicações alimentares de qualquer espécie, bem como as 
intoxicações decorrentes da ação de produtos químicos, drogas ou medicamentos, salvo quando 
prescritos por médico, em decorrência de acidente coberto; 

 
6.3.10.Do choque anafilático e suas consequências. 

 
 

6.4. Da contratação dos serviços: 
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6.4.1. Os serviços serão contratados após a assinatura e publicação da resenha do contrato, 
emissão do Empenho e da Ordem de Serviço (OS), enviada pela CONTRATANTE para a 
CONTRATADA, contendo as condições dos serviços, quantitativos e valores. 

 

6.5. Do público para a prestação dos serviços: 

 
6.5.1. Os serviços de seguro pessoal, objeto do Termo de Referência, serão prestados a cada 

estudante estagiário, contemplado no programa de estágio oferecido pela 2ª Etapa da Educação 

de Jovens e Adultos, integrada à Educação Profissional - EJATEC. 

 

6.6. Do prazo de início dos serviços: 

 

6.6.1. A emissão da apólice de seguro deverá ser no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas a partir do recebimento da Ordem de Serviços (OS) enviada pela CONTRATANTE para a 
CONTRATADA, contendo as informações dos serviços, quantitativos e valores. 

 

6.7. Do prazo para liquidação dos sinistros: 

 

6.7.1. O prazo para liquidação dos sinistros será limitado a 30 (trinta) dias, contados a partir da 
entrega dos documentos básicos previstos, a serem apresentados para cada tipo de cobertura, 
conforme art. 48, da CIRCULAR SUSEP Nº 667, de 04 de julho de 2022. 

 

6.7.2. Veda-se a existência de cláusula limitadora de indenização por evento ocorrido. 

 

6.8. Do prazo e execução dos serviços 

 

6.8.1. Os serviços de seguro pessoal serão executados durante um período de 12 (doze) 
meses, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 

 

6.9. Das condições e da prestação dos serviços 

 

6.9.1. Os beneficiários do seguro são os estudantes da 2ª Etapa da Educação de Jovens e 
Adultos, integrada à Educação Profissional - EJATEC, com idade igual ou superior a 16 (dezesseis) 
anos, limitado a 74 (setenta e quatro) anos na implantação. 

 

6.9.2. Os estagiários deverão ser assegurados no deslocamento para o local de trabalho e retorno 
para sua residência, bem como o período em que estiverem exercendo atividades como 
estagiários nas empresas, órgãos e/ou instituições; 
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6.9.3. O seguro contratado deverá permitir a substituição de segurados e deverá possibilitar a 
exclusão deles, a qualquer tempo, durante o período de vigência do contrato; 

6.9.4. São obrigatórios a emissão e envio ao segurado do certificado individual pela 

CONTRATADA no início do seguro e em cada uma das renovações subsequente; 

6.9.5. A relação com os nomes dos segurados, bem como demais informações necessárias para 
emissão da apólice, serão repassadas à CONTRATADA pela Ordem de Serviço (OS). 

 

6.10. Do número de vidas: 

 

6.10.1. O número de vidas seguradas será de até 1000 (mil) estagiários. 

 

6.10.1.1. O Contrato de Seguro deverá permitir a inclusão de novos segurados que venham 
a participar do estágio, obrigando-se a CONTRATADA a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, e mediante Aditivo, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, no 
montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.10.1.2. Deverão ser considerados segurados todos os estagiários, a partir da data de seu 
ingresso nas empresas, órgãos e/ou instituições constante no termo de compromisso de 
estágio. 

6.10.1.3. A SEDUC/MA deverá enviar à CONTRATADA relação inicial de estagiários com seus 
respectivos nomes, datas de nascimento e CPF, por meio eletrônico. 

6.10.1.4. A SEDUC/MA informará mensalmente relação de estagiários que deverão ser 
incluídos/excluídos, com respectivos nomes, datas de nascimento e CPF, por meio eletrônico. 

 

6.11. Da oscilação de número de segurados: 

 

6.11.1. A proposta deve permitir exclusão e inclusão de segurados a qualquer tempo no período 
de vigência da apólice. A Apólice será mantida ainda que com índice inferior a 100% (cem por 
cento) do número máximo de vidas seguradas. 

 

6.12. Do limite de idade: 

 

6.12.1. Limite de idade na implantação e para novas adesões é de 74 (setenta e quatro) anos. 

 

6.13. Das atividades do grupo segurado: 

 

6.13.1. Atuarão em rotinas ligadas aos cursos ofertados pela EJATEC, tais como: hospedagem, 
administração, recursos humanos, logística, gerência em saúde, gastronomia, secretariado, 
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contabilidade, comércio, guia de turismo, enfermagem, eletrotécnica, eletromecânica, serviços 
jurídicos, portos, agricultura, agente comunitário de saúde. 

 

6.14. Da área de trabalho: 

 

6.14.1. Os estagiários exercerão suas atividades nas empresas, órgãos ou instituições, situadas 
nas cidades do Estado do Maranhão onde a SEDUC tem cursos da EJATEC (Anexo I - Planilha 
descritiva das escolas e municípios contemplados). 

 

6.15. Da visita de reconhecimento não-obrigatória: 

 

6.15.1. A CONTRATADA poderá realizar vistoria nas empresas, órgãos e/ou instituições, 
constante no termo de compromisso de estágio para análise dos riscos nos locais em que os 
estagiários exercerão as atividades auxiliares, nos termos do subitem 6.14.1, a visitação às 
instalações será FACULTATIVA, razão pela qual não ensejará a emissão de nenhum 
comprovante pela SEDUC/MA. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO: 

7.1. FORMA DE PAGAMENTO 

 

7.1.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado; 

 

7.1.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

7.1.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

 

7.1.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada; 

 

7.1.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente 
como número de inscrição no CNPJ indicado na proposta de preços e nos documentos de 
habilitação, Nota de Empenho e vinculado à conta corrente e ainda conter a descrição dos serviços 
prestados; 
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7.1.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento; 

 

7.1.7. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação 
e reapresentação. 

 

7.1.8. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7.1.9. A CONTRATADA deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, devendo 
inclusive enviar juntamente com a Nota Fiscal a solicitação de pagamento e ainda a seguinte 
documentação: 

 

a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica pela Internet em 
consonância com a Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022; 

 

b) Certidão Negativa de débito, dívida ativa estadual e municipal - CND e CNDA; 

 

c) Certidão Regularidade do FGTS – CRF; 

 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT; 

 

e) Certidão Negativa de débito, dívida ativa da União e Previdenciária; 

 

f) Certidão Negativa da CAEMA, caso a empresa seja do Estado do Maranhão; 

 

g) Outros que sejam necessários para a realização do certame. 

 

7.1.10. Os valores da contratação seguem as métricas e quantidades definidas no catálogo de serviço, 
conforme a fórmula a seguir: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I= Índice de compensação financeira=0,00016438, assim apurado: 

I= (TX) I= (6/100) / 365 I=0,00016438 

TX= Percentual da taxa anual= 6% 

 

7.2. PRAZO DE PAGAMENTO 

7.2.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) dias, 
contados a partir da da emissão da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo fiscal designado; 

 

7.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato; 

 

7.2.3. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC de correção 
monetária; 

 

7.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 

7.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, a CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 

7.3.3. O prêmio mínimo para emissão de uma fatura mensal é de R$ 35,00 (trinta e cinco 
reais). 

 

7.3.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado atesto pelo fiscal 
designado. 

 

7.3.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

a) o prazo de validade; 

 

b) a data da emissão; 
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c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

 

e) o valor a pagar; e 

 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.3.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE; 

 

7.3.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.3.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para: 

 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

 

7.3.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do CONTRATANTE. 

 

7.3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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7.3.11. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
CONTRATADA a ampla defesa. 

 

7.3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

 

7.4.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

7.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
7.4.11.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
7.4.14. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota 

fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção da 

contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da 

situação. 

 
7.4.15. A Contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, devendo apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura aquelas 

as que já se encontrarem vencidas, na data da emissão da NF. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE: 

8.1. Anualmente será realizada a apuração dos resultados da apólice, cujos ajustes nas taxas e capitais 
segurados, se necessários, serão aplicados a partir do mês subsequente à referida apuração. 

 

8.1.1 Os Capitais Segurados e os Prêmios poderão ser atualizados anualmente, na data de 
aniversário da Apólice, durante a vigência do seguro, pelo IPC/FGV acumulado nos 12 (doze) 
meses que antecedem o mês do aniversário da Apólice. 

 

8.1.2. As taxas de seguro poderão ser reavaliadas e alteradas, caso venham a se mostrar 
inadequadas. 
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8.1.3. O critério da reavaliação das taxas tomará por base a seguinte metodologia: 

 

a) Na data da reavaliação serão apuradas a sinistralidade média da carteira e a sinistralidade 
média do mercado, conforme publicado no site da SUSEP. 

 

b) Serão comparadas as sinistralidades médias da carteira e do mercado. 

 

c) Será calculado o fator resultante da divisão da Sinistralidade Real pela Sinistralidade Esperada. 

 

c.1) Se o fator encontrado for superior a 1 e inferior a 1,5, será analisado o equilíbrio técnico- 
atuarial da carteira, podendo gerar reavaliação das taxas caso seja verificada insuficiência na 
taxa praticada, sendo que o critério de reajuste será proposto com base na sinistralidade da 
carteira, nas informações do grupo segurado e nos respectivos Capitais Segurados. 

 

c.2) Se o fator resultante da divisão da Sinistralidade Real pela Sinistralidade Esperada for 
superior a 1,5, o reajuste será proposto com base no próprio fator obtido. 

 

d) O período para apuração da sinistralidade da carteira será dos últimos 24 meses anteriores à 
data da reavaliação. 

 

e) A Sinistralidade Esperada será definida de acordo com os carregamentos previstos na Apólice, 
o IBNR (Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados), e a Despesa Administrativa, acrescidos 
de margem de lucro. 

 

f) Quaisquer alterações nas taxas puras anuais, adotados no plano, serão previamente 
submetidas à SUSEP. 

 

g) Qualquer alteração das taxas de seguro, durante a vigência do contrato, dependerá da 
anuência expressa da CONTRATANTE (SEDUC/MA). 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 

9.2. Designar gestor e fiscal (is), conforme Decreto nº 11.246/2022, para acompanhar a execução do 
objeto e responsabilizar-se pelo atesto da nota fiscal/fatura, comprovando a realização do serviço; 
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9.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

 

9.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Termo de Referência; 

 

9.5. Efetuar as eventuais retenções tributárias devida sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 
pela CONTRATADA, no que couber. 

 

9.6. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 
fixando prazo para a sua correção. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1. Entregar a (s) apólice (s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
Ordem de Serviço ou Nota de Empenho. 

 

10.2. Elaborar a (s) apólice (s) condizente com as exigências do Termo de Referência para que não 
haja conflito de disposições. Nesta hipótese, prevalecerá o disposto neste instrumento. 

 

10.3. Proceder à supressão ou transferência imediata do respectivo seguro face ao desligamento de 
qualquer estagiário. 

 

10.4. Designar um profissional (nome, telefone e e-mail) em até 10 (dez) dias após o recebimento da 
Nota de Empenho ou Ordem de Serviço, que se reportará diretamente ao Fiscal do Contrato para 
acompanhar e responder pela execução do contrato. 

 

10.5. Executar os serviços relativos ao objeto em conformidade com o detalhamento expresso, 
observando as normas constantes deste instrumento e em consonância com a proposta de preços. 

 

10.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

10.7. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE. 

 

10.8. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato. 
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10.9. Apresentar à CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para 
efeito de crédito de pagamento das obrigações. 

 

10.10. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários 
venham a causar ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros quando da execução do contrato. 

 

10.11. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente contratado, até 25% (vinte e cinco 
por cento), nos termos do art. 125, Lei Federal nº 14.133/21. 

 

10.12. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do término 
do prazo que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

 

10.13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na Minuta de Contrato. 

 

10.14 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

10.15. Prever em seu orçamento, todas as despesas diretas e indiretas para a execução dos serviços 
descritos neste Termo de Referência. 

 

10.16. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre 
o seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta 
apresentada e com as orientações do fiscal do contrato, observando sempre os critérios de qualidade 
dos serviços a serem fornecidos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
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11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

11.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 

11.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

11.4. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na 
execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

 

11.5. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 
119). 

 

11.6. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

11.7. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

11.7.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

11.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

 

11.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

 

11.10. Ao gestor do contrato caberá: 
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a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 

 

b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência; 

 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente 
ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do 
art. 19 do Decreto nº 11.246/2022; 

 

f) coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com 
apoio do fiscal técnico e administrativo; 

g) realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25 do Decreto nº 
11.246/2022, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais; e 

 

h) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

 

11.11. Ao fiscal técnico e administrativo do contrato caberá: 

 

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 
competências; 

 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados; 
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c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo para a correção; 

 

d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 

 

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar 
a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

 

f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas 
fiscais/faturas e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 
recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

 

g) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

 

h) participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato; 

 

i) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas 
pela CONTRATADA ; 

 

j) realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

 

k) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 
relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos 
e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

 

l) verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA , com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

 

m) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento 
das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
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11.12. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitada pela CONTRATADA 

; 

 

11.13. Informar mensalmente a relação atualizada do grupo segurável (alunos), para 
emissão das respectivas notas fiscais/fatura (inclusão. Exclusão e alterações); 

 

11.14. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 

 

11.15. Efetuar o pagamento da CONTRATADA no prazo determinado no Termo de Referência, 
inclusive, no contrato; 

 

11.16. Notificar, por escrito à CONTRATADA , ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
execução do objeto, fixando prazo para a sua correção. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL: 

12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, o contratado que: 

 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c”, “d”, “e”, “f”, e “g” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c”, “d”, “e” “f” e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

IV) Multa: 

 

1. moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

 

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
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13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 

 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

 

13.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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13.8. A aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

13.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

13.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

13.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

13.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

13.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao prestador de serviço/adjudicatário, observando- 
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO: 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, exceto quando autorizado 
pela Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CONSULTA AO CEI: 
15.1. A realização de pagamentos e dos eventuais aditamentos a este Contrato feitos em favor 

da CONTRATADA ficam condicionados à consulta prévia pelo CONTRATANTE ao Cadastro 
Estadual de Inadimplentes - CEI para verificação da situação da CONTRATADA em relação às 
obrigações pecuniárias e não pagas, consoante determina o Art. 6º da Lei Estadual nº 6.690, de 

11 de julho de 1996. 

 
15.2. Constatada a existência de registro da CONTRATADA no CEI, o CONTRATANTE não realizará 

os atos previstos nesta Cláusula, por força do disposto no art. 7º da Lei Estadual nº 6.690, de 11 de 

julho de 1996. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS: 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133 de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

18.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

18.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

 
18.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 

 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

18.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

18.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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18.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

18.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

18.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

19.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

19.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

19.5.3. Indenizações e multas. 

 

18.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

18.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS COMUNICAÇÕES: 

19.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos 
legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a 
sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO: 
20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO: 

21.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal seção Judiciária do Estado do Maranhão, com renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
do presente instrumento. 
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E, assim, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente 
Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

 

 
São Luís (MA), de de . 

 
 

 

 

CONTRATANTE 
 

 
 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 
 
 

1. 
 

 

CPF nº   

2. 
 

 

CPF nº    
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